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Sindicato dos Servidores Piblicos Federais em S aide, Trabalho, Previdéndia e AcSo Sodal do Estado do Parand




20 DE ABRIL DE 2010
Greve dos servidores do MTE ganha força

A greve dos servidores do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), iniciada no último dia 6 de abril, vem ganhando força na Paraná. Ontem, o movimento ganhou o reforço dos servidores da gerência de Maringá, que não funcionou durante todo o dia.

Na capital, a adesão já alcança 70% do quadro de servidores e a emissão de documentos, como a Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), começam a ficar comprometidos.
Dentre as reivindicações, a categoria luta pela implantação do plano de carreira, a contratação de mais servidores, melhores condições de trabalho e a criação de uma nova jornada de trabalho com atendimento ao público de 12 horas.
Em todo o Estado, a paralisação já conta com adesão de 70%, com isso, permanecem inoperantes as agências do MTE dos municípios de Ponta Grossa, Umuarama, Apucarana e Paranavaí.

Em Maringá, o volume de adesões passou de 50% para 100%. Já em Foz do Iguaçu, de acordo com o Sindicato dos Servidores Públicos Federais em Saúde, Trabalho, Previdência e Ação Social do Estado do Paraná (Sindprevs), a agência permanece funcionando com apenas 10% do quadro de funcionários.
Apenas os servidores das agências de Londrina e Cascavel não aderiram à greve. De acordo com o diretor do Sidprevs, Ruy João dos Santos, o sindicato está planejando visitas às agências que continuam funcionando, para mobilizar os servidores para novas adesões. “A greve no Paraná está muito boa, mas queremos que melhore ainda mais. Esperamos negociar com o governo já nos próximos dias”, afirma.

O servidor Gilberto Félix da Silva Júnior confirma que a greve vem ganhado força e que, na capital, apenas o serviço de entrega de CTPS que já estão prontas está sendo realizado.

“Em Curitiba, começamos a paralisação com 12 servidores. Hoje já estamos com 23”, diz. Segundo ele, os grevistas prometem fazer amanhã uma panfletagem em frente à Delegacia Regional do Trabalho. 
Nacionalmente, a greve é coordenada pela Federação Nacional de Sindicatos de Trabalhadores em Saúde, Trabalho, Previdência e Assistência Social (Fenasps). Além do Paraná, a paralisação também acontece nos estados do Acre, Bahia, Goiás, Minas Gerais, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Sergipe e São Paulo. Newton Almeida  O Estado do Paraná

Paralisados, servidores do Ministério do Trabalho querem reunião com planejamento 

Os servidores do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) seguem com atividades paralisadas por tempo indeterminado em 17 unidades da Federação. O balanço do movimento a partir de hoje, aponta para a adesão de novos estados. O movimento de mobilização, que fora interrompido em 14 de dezembro, foi retomado, pois segundo os servidores o governo não cumpriu com o combinado quando eles retornaram suas atividades. Na época, o Ministério do Planejamento havia se comprometido a iniciar um processo negocial que terminaria no dia 22 de fevereiro com a apresentação de uma proposta formal para a categoria. Mesmo depois de adiar o prazo para 29 de março, uma proposta acabou não sendo apresentada e a categoria decidiu pela retomada da mobilização. Atrás de uma solução para este conflito a Condsef busca uma reunião no Planejamento. A expectativa é de que nesta semana um diálogo tenha início para tentar dar continuidade às negociações e buscar o atendimento das reivindicações urgentes da pauta dos servidores. Enquanto isso, a mobilização da categoria vai ampliando e ganhando força. 

Dezessete unidades da federação devem aderir ao movimento por uma carreira a partir de hoje 

A partir de hoje estão confirmadas, por exemplo, adesões do Distrito Federal,Bahia, Ceará, Maranhão, Pernambuco, Piauí, Sergipe, Acre, Amapá, Tocantins,Goiás, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul. Os servidores públicos defendem a implantação de uma carreira necessária para reestruturar o setor e destacam a disparidade entre tabelas salariais de outros órgãos, comparada à situação do  Ministério do Trabalho e Emprego. Atualmente,pouco mais de cinco mil servidores ativos são responsáveis pelo atendimento direto de milhões de trabalhadores brasileiros. Além de considerada desvalorizada pelo Governo Federal, esta mão de obra é, segundo os sindicalistas, insuficiente para o funcionamento adequado do setor. Dados apresentados à Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento(SRH/MPOG) mostraram e provaram a necessidade de reestruturação do setor que passa pela implantação de uma carreira específica.  JORNAL DE BRASÍLIA

Para manter gratificações nos contracheques, servidores terão que atingir metas e obter boa avaliação dos chefes
Um assunto considerado tabu há quase 40 anos na administração pública finalmente saiu da gaveta. Por força de um decreto baixado no mês passado, ministérios, fundações e autarquias federais começam a discutir critérios e procedimentos que serão adotados para as avaliações de desempenho. Servidores de 48 carreiras — algo em torno de 200 mil pessoas — terão de atingir metas se quiserem continuar recebendo a gratificação atrelada ao salário do mês. Trata-se de algo inédito no funcionalismo. Hoje, não há regulamentação alguma.
O adicional que compõe a remuneração de quem está na ativa é fixo e equivale a 80 pontos de uma tabela que vai até 100. Os aposentados recebem 50% do bônus. Esses índices foram definidos por consenso ao longo dos anos entre governos e entidades sindicais. O que a União propõe agora é uma revisão completa do sistema, acabando de vez com o “faz de conta” corporativista encenado por gestores e subordinados. “É um processo mais transparente e participativo”, resume Simone Velasco, da coordenação-geral de avaliação de desempenho da Secretaria de Recursos Humanos (SRH) do Ministério do Planejamento.
Para ter direito ao extra no contracheque, o servidor terá de se sair bem na avaliação individual e na institucional a que será submetido regularmente. Assim como ocorre nas empresas privadas mais competitivas, as equipes de trabalho e as chefias vão traçar planos de trabalho em conjunto, definir prazos para alcançar os objetivos listados e indicar de que modo pretendem obter os melhores resultados. A avaliação individual do servidor está dividida em três: 15% referentes à autoavaliação, 60% àquela feita pela chefia imediata e 25% correspondentes à média das notas dadas pelos colegas (25%). Essa leva o nome de avaliação 360º.
Tudo ainda é novidade. Nos próximos meses, os órgãos vão editar portarias com critérios e procedimentos específicos. Mas há quem esteja na frente. São os casos das agências reguladoras, que deverão anunciar antes de todos seus planos de avaliação. Para Simone Velasco, o decreto cria possibilidades nunca antes imaginadas na máquina pública. Segundo ela, abrem-se as portas para a gestão por competência e a consolidação da meritocracia. “A proposta é transformar algo que antes era visto como um instrumento em ferramenta de gestão de pessoas”, lembra.
Burocracia
Boa parte das deficiências na prestação dos serviços é atribuída pelos servidores à própria burocracia ou à falta de estrutura e organização. O governo reconhece esses gargalos. Por isso, decidiu dar tempo (um ano) para que os órgãos definam suas estratégias, integrem as equipes e difundam as informações básicas internamente. O mecanismo de pontos passará a valer somente quando o órgão estiver pronto a colocar em prática sua nova política de gestão de recursos humanos.
O Ministério do Planejamento vai monitorar os processos do início ao fim. Os profissionais que tiverem avaliação individual inferior a 50% do total de pontos passarão por processos de capacitação e reciclagem. A promessa é oferecer cursos que impulsionem a carreira e façam com que o trabalho em equipe renda mais. Haverá comissões formadas por servidores que acompanharão o processo. Entre outras tarefas, essas instâncias vão julgar eventuais pedidos de reconsiderações de notas.
Grupo de elite
Seis carreiras que estão em órgãos da linha de frente da administração federal não se submetem às determinações do decreto que revoluciona a gestão da máquina pública. A justificativa apresentada pelo governo é de que Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Tribunal Marítimo, Instituto Nacional da Propriedade Intelectual (INPI), Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro) e Ministério da Saúde (pessoal que faz auditoria do SUS) contam com sistemas de avaliação considerados modelo. As universidades também estão fora.
No Inmetro, por exemplo, há um contrato de gestão assinado com o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, que, renovado ano após ano, garante ao órgão autonomia administrativa e gerencial. A contrapartida vem em forma de metas de desempenho, que devem ser cumpridas religiosamente. A avaliação de implantada pela autarquia é classificada como ideal: o servidor discute com a chefia planos de trabalho individuais, traça o caminho a seguir e se compromete a chegar aos resultados em um prazo definido.
O sistema adotado no Inmetro é flexível, podendo ser mexido a qualquer tempo de acordo com a necessidade. Um Comitê de Avaliação de Desempenho — grupo formado, em sua maioria, por especialistas de fora do quadro funcional — faz análises periódicas. As notas concedidas podem acarretar ganhos de até 100% sobre o contracheque normal. Os 48 órgãos que atualmente pagam gratificações de desempenho a seus funcionários deverão apresentar planos semelhantes ao do Inmetro.
E EU COM ISSO
Ninguém gosta de ser avaliado, mas no setor público a resistência é bem maior do que na iniciativa privada. Isso ocorre porque o funcionalismo se acostumou a culpar a burocracia por quase tudo de errado. Se a fila está grande, é por falta de funcionários. Se há demora no atendimento, a falha é do computador. Com o decreto que regulamenta a avaliação de desempenho, os servidores terão de prestar melhores serviços se quiserem ganhar mais no fim do mês. Pode não ser uma garantia de que os órgãos públicos vão funcionar direito sempre, mas é um começo, sobretudo se o corporativismo não deixar que uma medida tão importante caia no esquecimento. O contribuinte, que a cada ano vem pagando mais impostos e não vê benefícios a seu favor, agradece. E, certamente, vai cobrar.
Simone Velasco, da coordenação-geral de avaliação de desempenho da Secretaria de Recursos Humanos (SRH) do Ministério do Planejamento. Luciano Pires Correio Braziliense


Projeto proporá ao Congresso regulamentação da negociação no serviço público
O secretário de recursos humanos do Ministério do Planejamento, Duvanier Paiva Ferreira, informou hoje que o governo vai encaminhar dentro dos próximos meses ao Congresso Nacional um projeto de lei regulamentando o tratamento dos conflitos nas relações de trabalho entre Estado e servidores.
O objetivo é definir regras claras e consolidadas no ordenamento jurídico do País, como desdobramento da Convenção 151 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), um tratado jurídico assinado pelo Brasil em 1978 e que foi ratificado na quinta-feira passada (dia 8) pelo Congresso, atendendo a solicitação do presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Paiva presidiu nesta quinta-feira a mesa do 1º Encontro Presencial do Curso de Pós-Graduação em Negociação Coletiva, realizado na ENAP – Escola Nacional de Administração Pública.
A solenidade foi transmitida simultaneamente para seis pólos: Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre, Belo Horizonte, Belém e Recife. Também participaram do encontro a presidente da Fundação Enap, Helena Kerr, e o reitor da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Carlos Alexandre Netto.
O curso, em nível de especialização, reúne cerca de 600 alunos nos sete polos. É uma iniciativa da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento (SRH/MP), em parceria com a UFRGS.
Segundo explicou Duvanier, o curso se relaciona com o encaminhamento que a SRH está fazendo de consolidação da democratização das relações de trabalho. “Achamos de extrema importância o meio acadêmico tratar do tema e ajudar a criar na Administração Pública Federal uma cultura da negociação como instrumento de gestão”, afirmou.
Na visão da presidente da Enap, o curso é inovador não apenas por envolver uma parceria do Governo Federal com uma instituição de ensino superior, mas pelo tema. “O reconhecimento da negociação coletiva, como preconiza a Constituição, só será possível se o Estado se preparar para esse processo, construindo as competências dos servidores: que saibam escutar, reconhecer a legitimidade do conflito, se preparar para criar ambientes de pactuação”, disse ela.
Essas são competências que, segundo frisou a dirigente da Enap, não foram ministradas nas graduações iniciais no meio acadêmico. “Como o Brasil negou durante muito tempo a negociação no serviço publico, as administrações não prepararam pessoas para essa tarefa nova”, completou.
Consulta Pública
Dada a importância que o projeto de regulamentação da negociação coletiva tem, tanto para a Administração Pública quanto para os servidores, o texto a ser encaminhado ao Congresso Nacional deverá, segundo informou a diretora do Departamento de Relações de Trabalho da SRH/MP, Marcela Tapajós e Silva, ser colocado em consulta pública pela Internet, nas páginas do Ministério do Planejamento, para que toda a sociedade o conheça e possa dar sugestões.
O projeto ainda está em debate, mas o secretário Duvanier adiantou tratar-se de uma lei geral de princípios, envolvendo o tripé Negociação Coletiva na Administração Pública/Garantia de exercício do mandato sindical/Regulamentação do exercício do direito de greve.
Esse direito, destacou o secretário, é uma imposição constitucional. “O servidor, desde 1998, tem o direito de fazer greve e de se organizar em sindicatos, mas há uma lacuna na legislação com referência à negociação”.
A diretora Marcela Silva lembrou que já existem hoje no Congresso vários projetos em tramitação sobre o tema.
“Acho que todos devemos fazer um grande esforço para buscar uma solução de consenso”, comentou a diretora. “Como já estamos em um processo bastante maduro em relação a isso, acreditamos que em breve poderemos colocar a proposta em consulta pública. Possivelmente ainda este mês o projeto estará disponível na internet”. SERVIDOR.GOV

Aumento dos aposentados: Vacarezza é covarde e desonesto

As afirmações do deputado Vacarezza de que defesa de reajuste maior para os aposentados e pensionistas “é demagogia”, mostra bem o caráter de desonesto e de covarde desse parlamentar.

Ao contrário do que diz o líder do PT, a luta por reajustes dignos e pela recuperação das perdas tem quase 20 anos. O próprio Lula reconheceu que os aposentados e pensionistas do INSS, em geral, não vivem com dignidade. Tanto é assim que ele prometeu, em campanha, recuperar as perdas e “não jogar os aposentados no lixo”. Por isso, no primeiro ano de governo, Lula concedeu praticamente o mesmo reajuste para o salário mínimo e para os benefícios previdenciários. Infelizmente a mesma política não foi mantida. Por isso mantemos, com coerência, a reivindicação de reajuste igual ao do salário mínimo.

Vacarezza nada mais faz do que ladrar feito um cão raivoso, contra os idosos deste país. Ele diz que há aposentadorias de R$ 30 e até de R$ 50 mil pagas pelo INSS. A Federação de Minas Gerais afirma que, se tais valores são pagos, a obrigação do Líder do PT deveria ser abrir imediatamente uma CPI sobre a Previdência, para apurar todos os fatos. Assim, desafiamos Vacarezza a pedir a abertura dessa CPI. A realidade que conhecemos é de que a média geral dos benefícios do INSS é pouco acima de R$ 700,00.

O líder do PT, ao pretender negar um reajuste melhor, que nem sequer se iguala àquele concedido ao salário mínimo, age como um covarde. O dele (R$) ele garante, o dos outros ele nega. Quanta custa para a Nação o mandato desse senhor, a cada mês?

O próprio Governo anunciou que a diferença entre os reajuste de 7 e 7,71% custaria R$ 1,6 bilhão por ano. Isto não representa absolutamente nada, considerando que a folha mensal do INSS chega a R$ 18 bilhões.

Por fim, nos valemos dos estudos rotineiros da FGV, comprovando que a inflação dos idosos é sempre mais alta que a média nacional. Nos valemos também de recente estudo do IBGE mostrando que apenas 1% dos aposentados e pensionistas do INSS sobrevivem com seus próprios rendimentos, Todos os demais dependem “da caridade” de parentes, amigos e vizinhos, Isto não é demagogia. São números oficiais que o parlamentar certamente conhece, mas esconde por ser um covarde. FAP/MG

PARA REFLEXÃO: É O QUE TEMOS DE PARLAMENTAR, ELEITO POR NÓS, EM NOSSO CONGRESSO NACIOANAL. VAMOS CONTINUAR OUVINDO E ATURANDO  TAIS ARGUMENTOS DESTES INDIVÍDUOS,

POR MAIS 04 (QUATRO ANOS?

Previdência diz não ter recursos para reajuste de 7,71% aos aposentados

Porcentual geraria custo adicional de cerca de R$ 1,8 bilhão, segundo ministro Carlos Gabas

O ministro da Previdência Social, Carlos Eduardo Gabas, disse hoje que a Previdência não possui recursos para arcar com um aumento de 7,71% para os aposentados que ganham benefícios acima de um salário mínimo, como querem os parlamentares.

— É 80% do PIB (de aumento real). Eu não vejo fonte de custeio para isso. Se o ministro da Fazenda encontrar fonte de custeio e o presidente aprovar, eu vou acatar — disse Gabas. 
O porcentual significaria um custo adicional de cerca de R$ 1,8 bilhão, segundo o ministro, sobre o reajuste proposto pelo governo em medida provisória encaminhada ao Congresso, de 6,14%. Gabas relatou que o ministro da Fazenda, Guido Mantega, ficou de avaliar a possibilidade de conceder 7% em vez de 6,14%. O porcentual de 7% foi proposto para os dois ministros pelo líder do governo na Câmara dos Deputados, Cândido Vaccarezza (PT-SP), com o objetivo de pacificar os parlamentares. 
Gabas afirmou que o aumento para 7% consumiria R$ 1,1 bilhão. O ministro da Fazenda ficou de fazer um estudo das contas e levar ao presidente a discussão. 
— Não houve um acordo de que o reajuste seria de 7%. Eu não participei de nenhuma outra reunião em que se validou o acordo. Não quer dizer que ela não tenha acontecido. Pode ser que o presidente tenha autorizado ao ministro Guido e o ministro autorizou o líder ou o ministro Alexandre Padilha (das Relações Institucionais) — afirmou. 
O ministro Gabas, em seguida, voltou a dizer que não houve acordo para um reajuste de 7%, mas que se a Fazenda conseguir recursos e o presidente aprovar, não há problema. Segundo Gabas, "o único acordo feito" foi antes da medida provisória que trata do tema ser enviada ao Congresso: feito pelo Ministério da Previdência com sindicatos e associações de aposentados para que o reajuste fosse de 6,14%, que corresponderiam ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) mais metade da variação do PIB de 2008. 
— Tenho certeza que deputados e senadores terão responsabilidade nessa discussão. Quando se coloca um encargo desse tamanho nas contas da Previdência, está se discutindo a viabilidade da Previdência Social, dessa política que é importante para todo mundo. Isso não pode se misturar com qualquer aventura eleitoreira — afirmou. 
O ministro deu as declarações em entrevista à imprensa na Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan). AGÊNCIA ESTADO

PPS quer Justus fora da presidência da AL

Elizabete Castro  O Estado do Paraná
A bancada estadual do PPS solicitou na sessão de ontem, o afastamento do presidente da Assembleia Legislativa (AL), Nelson Justus (DEM). O líder da bancada, deputado Marcelo Rangel, fez discurso na tribuna para comunicar a posição oficial da bancada, formada também por Douglas Fabrício e Felipe Lucas.

Há duas semanas, o PV e o PC do B também pediram a saída do presidente da AL. Mas desta vez, não foi apenas uma manifestação de direção partidária. O desejo foi expresso pelos três deputados, que assinaram uma nota conjunta cobrando informações sobre o resultado do trabalho da Comissão de Sindicância, criada há cerca de um mês para investigar as denúncias de existência de funcionários fantasmas, edição de diários secretos e desvio de recursos públicos. 
Felipe Lucas é 3º. vice-presidente da mesa executiva. Mas o representante do PPS na Mesa não pretende renunciar ao cargo. Rangel argumentou que a bancada não estendeu a sugestão de impedimento a toda a Mesa porque o presidente é o foco da maioria das denúncias de irregularidades. 

“Não estamos presumindo a culpabilidade de ninguém. Fora do cargo, ele (Justus) poderá se defender como um deputado comum”, disse o líder da bancada do PPS, acrescentando que uma licença temporária de Justus do cargo ajuda a preservar a instituição. “O principal cargo é o de presidente. É ele que responde pela instituição”, afirmou.
Bactérias
O presidente da AL recebeu o pedido, mas se limitou a dizer que analisaria depois o documento. O líder do governo, Luiz Claudio Romanelli (PMDB), criticou a postura dos deputados do PPS.

Disse que a AL está adotando medidas para proporcionar mais transparência às suas ações e comparou os deputados do PPS a “bactérias oportunistas” que atacam quando o organismo está frágil.

Romanelli defendeu a votação em plenário do pedido da bancada do PPS. “As deliberações nessa Casa devem ser coletivas”, afirmou o líder do governo que, nas últimas semanas, têm saído em defesa da mesa executiva. 
O corregedor da AL, Luiz Accorsi (PSDB), não comentou a crise envolvendo a Mesa Executiva. Ele justificou que a Corregedoria somente se posiciona se for provocada oficialmente por um membro do Legislativo.

De acordo com Accorsi, notícias divulgadas pela mídia não são suficientes para motivar uma manifestação da Corregedoria. O 2.º vice-presidente da AL, Valdir Rossoni (PSDB), também preferiu não se posicionar.

Rossoni disse que, na condição de substituto imediato do 1º. Secretário, está numa posição desconfortável para comentar o afastamento dos colegas. “Se fosse a saída do 1.º secretário, eu seria um beneficiário direto. Então, também não comento a questão do presidente”, alegou.

Requião e secretários condenados por gastos publicitários 

Ex-governador, irmão e dirigentes de estatais terão que devolver mais de R$ 900 mil gasto com propaganda 

O ex-governador Roberto Requião (PMDB) foi condenado ontem por gastar R$ 920 mil em anúncio publicitário publicado no jornal Folha de São Paulo e nas revistas Isto É e Ideias em 2005. Além do peemedebista, também foram condenados o ex-superintendente dos Portos de Paranaguá e Antonina (APPA), Eduardo Requião, o presidente da Copel, Rubens Ghilardi e o presidente da Sanepar, Stenio Jacob.
Na decisão, que atende a ação proposta pelo advogado Carlos Abrão Celli, o juiz da 3ª Vara da Fazenda Pública, Roger Vinicius Pires de Camargo Oliveira, condena os quatro a ressarcirem os cofres públicos. Pelas informações da acusação, cada uma das quatro empresas desembolsou cerca de R$ 230 mil para cobrir os custos das publicações, que foram utilizadas para rebater reportagem da revista Exame, intitulada “O Chávez Brasileiro”. O texto compara Requião, por suas atitudes pouco tradicionais, ao presidente da Venezuela, Hugo Chávez. “Mas ninguém segue tão fielmente o ideário chavista como Roberto Requião, o governador do estado do Paraná.

Enquanto o presidente venezuelano arregimenta apoio nas comunidades indígenas, o governador paranaense estabeleceu estreitas ligações com associações de classe e entidades populares, como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST). Se Chávez colocou no governo amigos de confiança, Requião foi além - deu postos-chave da administração aos próprios irmãos (...)”, afirma o texto da Exame.

O advogado Cid Campelo Filho, que representa o autor da ação, lembra que o ex-governador poderia ter pedido direito de resposta a própria Exame. “O governador poderia ter respondido através da própria revista (Exame). A lei de imprensa lhe assegurava direito de resposta. Não precisava ter gasto todo este dinheiro. O juiz entendeu que o governador estava fazendo publicidade para ele mesmo, falando bem do Porto e da Copel”, argumenta.
Em seu despacho, o juiz entende que houve abuso no uso dos recursos públicos. “Atento a isso, creio que os meios utilizados pelos requeridos foram abusivos e que diante do direito de resposta assegurado constitucionalmente não vislumbro a necessidade de veiculação em diversos órgãos da imprensa com custo elevado, constituindo lesão ao patrimônio público”, garante.
Assim, o magistrado declara nulo o administrativo que autorizou as publicações. “Há que se acolher, portanto, o pedido formulado na inicial para reconhecer a nulidade do ato administrativo a realização, execução e veiculação das peças publicitárias em resposta à matéria veiculada na revista Exame”, conclui. Requião e os demais condenados ainda podem recorrer da decisão. ABRAÃO BENÍCIO  BEM PARANÁ

